PARECER Nº    74, DE 2011

DE Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Defesa do Meio Ambiente, sobre o Projeto de lei n.º 271, de 2010

De iniciativa do Governador do Estado, o projeto em epígrafe altera a Lei n. 11.160, de 2002, que dispõe sobre a criação do Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição – FECOP. 

A despeito do descumprimento do prazo regimental por parte da Comissão de Defesa do Meio Ambiente, o que não permitiu que a manifestação de fls. 65 a 68, de autoria do Nobre Deputado Ed Thomas, fosse submetida à deliberação, suscitando a designação deste Deputado como Relator Especial, acreditamos que a mesma exprime à perfeição nosso entendimento a respeito da matéria, razão pela qual somos compelidos a reiterar o seu teor por inteiro, fazendo com seus termos figurem como o nosso Parecer.  

a) Celso Giglio - Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

O Sr. Governador encaminhou a esta Assembleia Legislativa, por meio da Mensagem A-nº 043/2010, o projeto em epígrafe, que pretende alterar a Lei nº 11.160, de 18 de junho de 2002, que dispõe sobre a criação do Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição – FECOP.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 34.ª à 38.ª Sessões Ordinárias (de 06 a 13/04/10), tendo recebido 8 emendas e 1 substitutivo.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou pela aprovação do projeto e pela rejeição das emendas nºs 1 a 8 e do substitutivo nº 1.


Na presente oportunidade, a matéria vem a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 18, do Regimento Interno consolidado.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto propõe alterações à Lei nº 11.160, de 2002, que instituiu o Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição – FECOP, com a finalidade de utilizar os recursos desse Fundo para o pagamento por serviços ambientais aos proprietários rurais conservacionistas.


A proteção do meio ambiente constitui uma das principais prioridades da sociedade atual, e a possibilidade de utilização dos recursos do FECOP para o pagamento por serviços ambientais contribuirá significativamente para a preservação e a recuperação de florestas nativas, com benefícios para a qualidade ambiental do Estado.


É bom lembrar que o pagamento por serviços ambientais representa um importante instrumento econômico de incentivo para os proprietários de terras conservarem e restaurarem os ecossistemas e adotarem práticas agrícolas ambientalmente sustentáveis, com inúmeros benefícios para a preservação da diversidade biológica, a proteção dos solos contra a erosão e a mitigação dos efeitos nocivos das mudanças climáticas.



Passamos à análise das emendas apresentadas na fase de pauta.


A emenda nº 1 pretende suprimir o inciso X inserido pelo inciso I do artigo 1º do Projeto ao artigo 2º da Lei nº 11.160, de 2002, impedindo, assim, que o FECOP possa receber doações de pagadores por serviços ambientais com a finalidade específica de remunerar serviços ambientais no âmbito de projetos desenvolvidos pelo Poder Público. Somos pela rejeição da emenda nº 1, que contraria as diretrizes que norteiam a utilização dos recursos do FECOP.


A emenda nº 2 pretende incluir novo inciso ao artigo 2º da Lei nº 11.160, de 2002, determinando que passem a compor o FECOP os recursos provenientes da venda ou leilão de propriedades ou bens confiscados pelo Estado de degradadores ambientais ou poluidores que tenham causado dano ambiental ou à população. Cumpre destacar que a única hipótese de confisco permitida pela Constituição Federal de 1988 – entendido aquele como medida administrativa expropriatória do direito de propriedade sem direito à indenização - é a de glebas onde forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas (art.243). Somos pela rejeição da emenda nº 2.


A emenda nº 3 quer incluir novo parágrafo ao artigo 6º da Lei nº 11.160, de 2002, para atribuir à Secretaria do Meio Ambiente a função de agente técnico da subconta PSA do FECOP. De acordo com a mesma emenda, caberia à CETESB exercer a função de Secretaria Executiva e ao Banco Nossa Caixa S/A, ou sucessor, exercer a função de Agente Financeiro. Entendemos que essa emenda trata-se de matéria típica de regulamentação administrativa, de competência privativa do Governador. Somos pela rejeição da emenda nº 3.

Relacionadas à mesma matéria tratada na emenda nº 3, a emenda nº 4 indica as receitas que irão compor a subconta do FECOP, e a emenda nº 6 prevê sua criação específica para a implementação de programas de pagamento por serviços ambientais. Julgamos desnecessária a criação de tal subconta vinculada ao FECOP, razão pela qual somos pela rejeição das emendas nºs 4 e 6.


A emenda nº 5 pretende incluir no artigo 2º da Lei nº 11.160, de 2002 as definições de serviços ambientais, pagamento por serviços ambientais, pagador de serviços ambientais e provedor de serviços ambientais. Entendemos que não cabe à lei estabelecer definições, como o quer a emenda nº 5, motivo pelo qual somos por sua rejeição.


A emenda nº 7 propõe a alteração da composição do Conselho de Orientação do FECOP, para nele incluir 7 representantes dos Municípios e 7 representantes de entidades ambientalistas dentre aquelas que integram o Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA. Tal proposta não preserva a justa proporcionalidade da representação do Estado e da sociedade civil na composição do Conselho de Orientação do FECOP, motivo pelo qual somos por sua rejeição.


A emenda nº 8 propõe a alteração do caput do artigo 3º da Lei nº 11.160, de 2002 para incluir as expressões “inclusive naquelas destinadas ao pagamento por serviços ambientais”. Também inclui o § 2º ao mesmo artigo 3º, prevendo que, quando se tratar de pagamentos por serviços ambientais, os recursos do FECOP poderão ser aplicados a fundo perdido para pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, nos termos e condições que forem fixados pelo Conselho de Orientação, observadas as diretrizes estabelecidas na Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais. Referida emenda não traz qualquer inovação substantiva em relação à proposição principal, razão por que somos pela sua rejeição. 


Finalmente, o substitutivo nº 1 pretende criar a Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais. Seus objetivos já estão contemplados na Lei nº 13.798, de 2009, que instituiu a Política Estadual de Mudanças Climáticas. O artigo 23 da referida lei determina a instituição, mediante decreto do Poder Executivo, do Programa de Remanescentes Florestais, que poderá prever, para a consecução de suas finalidades, o pagamento por serviços ambientais aos proprietários rurais conservacionistas. Somos pela rejeição do substitutivo nº 1.


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 271, de 2010, e contrários às emendas nºs 1 a 8 e ao substitutivo nº 1.

É o nosso parecer.

a)  Ed Thomas
